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 CONTRATO N° 117/2025 
Pregão Eletrônico n° 016/2024 

Processo Licitatório n° 032/2024 
 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Hamilton Lima e pelo Senhor MARCOS DA 
SILVA SANTOS , Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e Juventude, portador da matrícula 
funcional nº 1723, ora denominados CONTRATANTES, e a W. AUDIO SONORIZAÇÃO E PRODUÇÕES 
LTDA, com sede na Rua Maria de Lourdes Morais, nº 724 A, bairro Alipinho, na cidade de Coronel 
Fabriciano, inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 09.630.312/0001-53, 
representada pelo Sr(a) Vanderley Neves de Andrade, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 
689.263.246-72, RG nº M-3.755.407, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Pregão Eletrônico Nº 
016/2024, Processo Licitatório Nº 032/2024, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril 
de 2021; Decreto Municipal n° 010, de 16 de janeiro de 2024, Decreto Municipal n° 017, de 29 de 
janeiro de 2024 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de sonorização, iluminação, palco, tendas, 
estrutura de alumínio, banheiro químico, grade, plataforma, grupo gerador, camarins, camarote, 
tablado, locução, juiz, painel de led, fechamento tipo Tapume, console digital, confecção de troféu, 
locação de veículos, grid e, equipe de apoio, equipe de arbitragem, projeto de combate a incêndio, 
telão, filmagens, fotografias, brigadistas, transporte, ornamentação, confecção de adesivos, confecção 
de medalhas, confecção de faixas, panfletos, cartazes, camisetas, outdoor, propaganda volante, 
inserção em rádio regional, serviço de hospedagem, equipe de pessoas com veículos para distribuição 
de adesivos, cartazes e panfletos, para realização dos eventos tradicionais do Município de Marliéria, 
em atendimento a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e Juventude, com recurso próprio,  
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste contrato, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados na ata da RP n° 72/2024, nas condições estabelecidas no Termo 
de referência, anexo I do edital. 
 
1.2. Objetos da contratação: 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Edital da Licitação; 
1.3.2. O Termo de referência; 
1.3.3. A Ata de Registro de Preços n° 72/2024 
1.3.4. A Proposta da contratada; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo do contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, sendo possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação do Contratante, em 
conformidade com a Lei Federal 14.133/2021 e Jurisprudência e Consultas Técnicas que houverem. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 
3.1. A execução se dará mediante Autorização de Fornecimento emitida pelo setor de compras, 
devendo a Contratada providenciar o respectivo serviço no prazo máximo de até 02 (dois) dias 
depois de recebida, sem nenhum custo para o Contratante. Todas as despesas provenientes aos 
serviços, tais serão de caráter exclusivo da Contratada. 
 
3.2.  As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, sem prévia autorização do município. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.290.756,06 (um milhão duzentos e noventa mil setecentos 
e cinquenta e seis reais e seis centavos); 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1. O faturamento será efetuado mediante a execução dos serviços e o pagamento será efetuado após 
a apresentação e aceitação da nota fiscal pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e 
Juventude, e o pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, transcorrido o prazo necessário para 
tramitação no Departamento de Contabilidade do Contratante. 
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6.2. O Contratante se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços estiverem 
em desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
 
6.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação 
de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
6.4. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 
 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento. 
 
6.6. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
apresentação da proposta. 
 
7.2. No caso de prorrogação contratual, para fins de reajustamento em sentido estrito, será aplicada correção 
monetária conforme índice oficial do IPCA, acumulado dos últimos 12 meses. 
 
7.3. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
8.1. O Contratante indicará o local em que será instalado o som, montado o palco e ligada a luz e os demais 
equipamentos. 
 
8.2. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, 
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos. 
 
8.3. Nomear Gestores para executar a fiscalização do Contrato, que registrará todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas, oficiando à Contratada para a imediata correção das irregularidades  apontadas. 
 
8.4. Efetuar os pagamentos nos termos estipulados neste Contrato. 
 
8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada. 
 
8.6. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade na execução dos serviços e interromper imediatamente 
os serviços, se for o caso; 
 
8.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as obrigações 
assumidas; 
 
8.8. Comunicar formalmente à Contratada, qualquer irregularidade na execução do objeto, fixando-lhe prazo 
para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas no objeto. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
9.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste Contrato. 
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9.2. A Contratada deverá oferecer sonorização, iluminação, palco e os demais serviços, alusivos ao evento, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e Juventude. 
 
9.3. Os equipamentos de sonorização, palco e iluminação e os demais serviços, deverão ficar à disposição do 
Contratante, no período que for solicitado pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e Juventude. 
 
9.4. Manter à frente dos serviços, equipe técnica competente, sempre liderada por profissional qualificado, com 
capacidade e poderes bastante para representá-la perante a fiscalização do Contratante. 
 
9.5. Responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao 
acompanhamento pelo Contratante. 
 
9.6. Efetuar o pagamento regular dos tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu 
objeto; 
 
9.7. Cumprir com as obrigações impostas pela legislação trabalhista e previdenciária vigente, pertinentes ao 
pessoal contratado para a execução dos serviços avençados; 
 
9.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, cujas obrigações 
é atender prontamente; 
 
9.9. Zelar e garantir a boa qualidade dos serviços, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e 
exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 
 
9.10. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 
cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários ao Município, 
em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a execução dos serviços. 
 
9.11. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer    seus 
empregados, terceiros ou ao Contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, 
de prepostos da Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes da execução dos serviços. 
 
9.12. Em tudo agir, segundo as diretrizes do Contratante. 
 
9.13. Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas para contratação, 
previstas na legislação em vigor. 
 
9.14. A Contratada deverá realizar as Montagens e Desmontagens de toda a estrutura e serviços em locais a ser 
estipulado pelo Contratante. 
 
9.15. Não contratar, durante a vigência da ata, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
10.4.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização Técnica  
 
10.5. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 
 
10.6. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes e 
respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato;  
 
10.7. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade de 
suspensão da execução dos serviços. 
 
10.8. Conferir e atestar as faturas relativas aos serviços; 
 
10.9. Avaliar os serviços executados;  
 
10.10. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução exigíveis para 
o perfeito cumprimento do objeto;  
 
10.11. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais;  
 
10.12.  Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
10.13. Propor a aplicação de penalidades à contratada;  
 
 Fiscalização Administrativa 
 
10.14. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos 
aspectos administrativos, em especial:  
 
10.14.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto;  
 
10.14.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias e 
glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; 
 
10.14.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante eventual 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes;  
 
10.14.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do contrato 
com propostas de regularização;  
 
10.14.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade de 
suspensão dos serviços;  
 
10.14.6. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
10.14.7. Propor a aplicação de penalidades à contratada;  
 
10.14.8.  Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o subitem anterior. 
 
Gestor do Contrato 
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10.15. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, todas as 
etapas da execução contratual como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e propostas de 
alteração contratual.  
 
10.16. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
10.17. Decidir provisoriamente a suspensão da prestação dos serviços. 
 
10.18. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas. 
 
10.19. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato. 
 
10.20. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
10.21. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial.  
 
Gestor do Contrato: Marcos da Silva Santos 
Fiscal Técnico: Roseli Souza Fernandes 
Fiscal Administrativo: Laila Faria Avelino 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
11.1. Os serviços contratados deverão ser realizados após a emissão da Autorização de Fornecimento, 
conforme demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e Juventude, 
devidamente efetivados no período máximo de 02 (dois) dias corridos, em no mínimo 24 (vinte e quatro) horas 
antes do evento, no local do evento na sede do município ou no Distrito de Cava Grande. Portanto deverá prever 
em sua logística a instalação e o cumprimento do objeto licitado, responsabilizando por quaisquer danos 
causados a terceiros e ao Contratante. 
 

11.2. A Contratada obriga-se a efetuar a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.), junto ao C.R.E.A. / MG, 

referente aos itens Palco, Sonorização, iluminação e gerador, devendo apresentá-la ao Contratante, no prazo de 

24 (vinte quatro) horas anteriores à realização do evento. 
 
11.3. Com referência especial ao Gerador de Energia, além do transporte e instalação do equipamento, a 
Contratada responsabilizar-se pelo fornecimento do combustível e operação técnica do equipamento.  
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11.4. Após a entrega os itens estarão sujeitos a aceitação e ao recebimento provisório e definitivo, através do 
fiscal e gestor do contrato respectivamente. 
 
11.5. Somente o Fiscal do contrato, poderá realizar o recebimento dos itens, ressalvados os casos de indicação 
formal de fiscal da ata substituto.  
 
11.6. Nos casos de atraso na entrega dos serviços, a Contratada estará sujeita as sanções estabelecidas neste 
instrumento.  
 
11.7. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do Contrato, com verificação posterior do atendimento 
às conformidades estabelecidas neste instrumento.  
 
11.8. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado, que comprove 
o atendimento às exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
11.9. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo executado em desconformidade 
com as exigências estabelecidas neste Contrato.  
 
11.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da Contratada pela solidez 
e segurança da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução dos serviços do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d) Multa; 
 
e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da Contratada, 
por qualquer das infrações citadas; 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
 
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.3.3. Indenizações e multas. 
 
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
02 08 01 13 392 0013 2.028 3390 39 – Ficha 2021 
02 08 02 27 813 0013 2.128 3390 39 – Ficha 2048 
 
14.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
 
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma 
para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 
 
Marliéria, 26 de agosto de 2025 
 
 

 
 

HAMILTON LIMA PAULA 
Prefeito Municipal 

W. AUDIO SONORIZAÇÃO E PROD. LTDA 
CNPJ N° nº09.630.312/0001-53 

DETENTORA 
 

 
 

MARCOS DA SILVA SANTOS  
Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Lazer e Juventude 

 
 
Testemunhas: 

1._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 

2._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
 


		2025-08-28T07:53:30-0300
	HAMILTON LIMA PAULA:00251548694


		2025-08-28T17:22:02-0300


		2025-08-29T08:32:55-0300
	VANDERLEY NEVES DE ANDRADE:68926324672




